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RESUMO – Cidadania1. Queremos com este artigo contribuir para mover o debate 
pedagógico sobre educação em cidadania para além do que caracterizamos em um 
trabalho anterior como o impasse de perspectivas idealizadas (Fischman; Haas, 2012). 
Nosso argumento está embasado em duas ideias principais. Primeiro, a noção de 
cidadão que informa programas de educação em cidadania é estreitamente definida 
com base em narrativas de pertencimento em termos nacionais. Estas narrativas não 
são mais adequadas para compreender as complexas relações (se alguma vez o foram) 
entre cidadania e educação porque não levam em consideração as mudanças políti-
cas, econômicas, sociais e demográficas contemporâneas relacionadas aos processos 
frouxamente definidos, mas muito influentes, de globalização. Em segundo lugar, e 
talvez mais importante, uma superênfase sobre modelos de racionalidade relacionados 
à tradição cartesiana de cogito ergo sum – e de atores humanos como seres puramente 
conscientes – oferece um modelo abertamente idealista e educacionalmente imprati-
cável de educação em cidadania. Iniciamos com uma breve apresentação de alguns 
dos modelos de compreensão das relações entre cidadania e educação mais frequen-
temente utilizados e suas deficiências. A seguir, a próxima seção introduz o conceito 
de cognição incorporada e a relevância de metáforas e protótipos na compreensão da 
cidadania. Concluímos com algumas observações sobre ir além de modelos idealizados 
de educação em cidadania.
Palavras-chave: Escolarização. Educação para a Cidadania. Conhecimento Incor-
porado. Metáforas.
ABSTRACT – Citizenship. With this article we want to contribute to moving the peda-
gogical debate about citizenship education beyond what we characterized in previous 
work as the impasse of idealized perspectives (Fischman; Haas, 2012). Our argument 
rests on two main ideas: First, the notion of citizen informing citizenship education 
programs is narrowly defined based on narratives of nationally bounded membership. 
Such narratives are no longer adequate for understanding the complex relationships 
between citizenship and education (if they ever were) because they do not consider 
the contemporary political, economic, social, and demographic changes related to the 
loosely defined, but very influential, processes of globalization. Second, and perhaps 
more importantly, an overemphasis on models of rationality related to the Cartesian 
tradition of cogito ergo sum – and of human actors as purely conscious beings – offers 
an overly idealistic and educationally impractical model of citizenship education. We 
begin with a brief presentation of some of the most frequently used models of under-
standing the relationships between citizenship and education and their shortcomings. 
Then, the next section introduces the concept of embodied cognition and the relevance 
of metaphors and prototypes in understanding citizenship. We conclude with some 
notes on going beyond idealized models of citizenship education.
Keywords: Schooling. Citizenship Education. Embodied Cognition. Metaphors.
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A Inquieta Relação entre Cidadania e Educação

Existem muitas perspectivas controversas que tentam definir as caracte-
rísticas mais relevantes da cidadania: do seu status moral e legal ao seu caráter 
compulsório ou voluntário, de sua conexão com sentimentos patrióticos ou sua 
identificação e subordinação com o Estado à relação com uma comunidade 
imaginada de iguais. Apesar de todas as diferenças em perspectivas, existem 
duas concordâncias aparentemente fundamentais: 1) a cidadania em nações-
estado modernas foi embasada em princípios simbólicos de igualdade; e 2) a 
educação era um meio chave para produzir cidadania (Prokhovnick, 1998; 
Sassen, 2006; United Nations, 2010). 

Combinações destas duas concordâncias fundamentais básicas criaram um 
solo fértil para uma equivalência simbólica não testada historicamente: educa-
ção mais formal cria mais e melhor cidadania. Esta equivalência simbólica é 
muito relevante e requer não apenas mais discussão, mas também a introdução 
de outras ferramentas conceituais. Porém, antes de fazê-lo, queremos destacar 
dois pontos chave. Primeiro, a associação positiva percebida entre cidadania 
e educação é bem forte, mesmo quando pode não ser tão direta ou tão robusta 
como é frequentemente presumido (Bowman, 2011; Levinson, 2007; McCo-
wan, 2009a; 2009b; Putnam, 1995). Em segundo lugar, e de grande relevância 
para nosso argumento, parece menos aceito, apesar das crescentes evidências 
de apoio (Wilkinson; Picket, 2009), que uma maior igualdade entre cidadãos, 
pelo menos em termos de redução da disparidade econômica, também pode 
ajudar a desenvolver melhores estudantes (Condron, 2011).

Está implícito na crença de que um sujeito mais educado faz um cidadão 
melhor o reconhecimento de que ninguém nasce com habilidades e aptidões 
de cidadania. Todos nós precisamos aprender a como ser um cidadão. Reunir 
as noções de cidadania e educação foi um subproduto dos processos iniciais de 
institucionalização de nações-estados como democracias. No século XVIII, a 
compreensão explícita de que cidadania não era um conjunto natural e inato 
de aptidões, que pertencia a uma classe específica de pessoas ou era a essência 
cultural e política de populações específicas, foi uma mudança bem importante 
nas ideias aceitas (Wallerstein, 2003; Rose; Miller, 2008). Durante o período 
inicial de emergência da organização política da nação-estado, tanto os intelec-
tuais como os políticos entendiam a necessidade de desenvolver novos modelos 
de relações entre subjetividades individuais emergentes, novos atores coletivos 
e formas de governo (Hogan, 2009; Wallerstein, 2000). 

O que é relevante em termos da equivalência simbólica de educação-
cidadania é que a compreensão inicial do que era um cidadão, esta nova figura 
política, incluía a domesticação dos bem conhecidos setores populares desregra-
dos. Como foi famosamente descrito por E. P. Thompson, as tensões criadas por 
esta reunião são tão relevantes hoje como na sequência da Revolução Francesa:
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Atitudes relacionadas a classe social, cultura popular e educação foram ‘de-
finidas’ na sequência da Revolução Francesa. Durante mais de um século, 
a maioria dos educacionalistas de classe média não conseguiam diferenciar 
o trabalho da educação daquele do controle social e isto resultava, muitas 
vezes, uma repressão ou uma negação da validade da experiência de vida de 
seus alunos, conforme está expresso em dialeto rude ou em formas de cultura 
tradicionais. Assim, educação e experiência recebida eram contrárias uma 
a outra. E aqueles trabalhadores que, por seu próprio esforço, invadiram a 
cultura educada, se encontraram no mesmo lugar de tensão, no qual a educa-
ção trouxe com ela o perigo da rejeição de seus pares e autodesconfiança. A 
tensão, é claro, ainda continua (Thompson, 1997, p. 23).

Mesmo que cidadania e democracia possam ter sido conceitualizadas 
como mutuamente necessárias, nenhuma delas é natural e esta dupla relação 
político-pedagógica exige a produção de um tipo particular de subjetividade 
– o de um cidadão democrático. Embora tenha sido muitas vezes postulado, e 
das posições mais diversas e antagonistas, chegar a uma conceitualização clara 
de cidadão democrático é muito problemático e flutuante (McCowan, 2006)2. 

Em sociedades contemporâneas, a legitimidade da figura de um cidadão 
democrático é inerente e constantemente desafiada porque o cidadão educa-
do – que é tanto governante como governado – deve conciliar simbolicamente 
um igualitarismo proclamado com a crua realidade de múltiplas formas de 
desigualdade. Queremos ser muito claros acerca deste ponto. O acesso a 
instituições educacionais é muito importante; contudo, não consegue anular 
completamente a experiência diária vivida que ocorre no restante da vida dos 
estudantes (por exemplo, Berliner, 2006; Dewey, 1938; Giddens, 1979, Kozol, 
2006; Willis, 1977). A educação sempre desafia a noção de eu e de identidade 
de grandes grupos de estudantes (por exemplo, Apple, 1990; Carnoy; Levin, 
1985; Hooks, 1994), especialmente entre minorias e aqueles como refugiados, 
migrantes destituídos de nacionalidade e outros que não se encaixam facilmente 
nas definições tradicionais de cidadãos dentro da nação-estado (Isin, 2009).  

É inevitável desafiar as identidades dos estudantes em qualquer forma de 
educação porque as práticas político-pedagógicas de educação em cidadania 
requerem uma visão de qual tipo de subjetividade é desejada, bem como do 
que é inaceitável. Esta visão de práticas desejadas e indesejadas de cidadania, 
conforme iremos detalhar um pouco mais adiante, é um produto da mentalidade 
incorporada, compreensões tanto automáticas e inconscientes como pensamento 
consciente. Estes processos mentais não são nem bons nem ruins em si e por 
si; ao contrário, é a maneira normal e realista pela qual os humanos tomam 
decisões. Assim, a visão, o currículo e a prática relacionada à educação em 
cidadania não conseguem mais do que gerir as tensões em constante evolução 
entre princípios democráticos de igualitarismo e as múltiplas desigualdades 
da realidade vivida no dia a dia. Para fazê-lo de forma efetiva, a gestão peda-
gógica da educação em cidadania deve se preocupar tanto com os aspectos de 
pensamento e compreensão conscientes como inconscientes.
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Desafiando Formas Idealizadas de Educação em Cidadania

Como observamos anteriormente, desde o século XIX um dos modelos 
chave na produção do cidadão moderno tem sido a expansão da educação 
formal, por meio do estabelecimento e desenvolvimento de sistemas regulados 
de educação apoiados tanto publicamente (Estado) como privadamente. Como 
muitos autores apontaram antes de nós (por exemplo, Dussel, 1996; Green, 1997; 
McCowan, 2009a; 2009b; Popkewitz, 1998), no período relativamente curto 
de existência da nação-estado, a educação era uma instituição fundamental no 
processo de organizar e regular as subjetividades individuais e as narrativas 
coletivas para desenvolver regimes democráticos. Tanto em regimes democrá-
ticos bem estabelecidos como em consolidação, as metas de política educa-
cional, seja pelo currículo explícito, seja pelo implícito, vão além de aspectos 
estritamente pedagógicos acadêmicos e objetivam não somente manter como 
também aprofundar formas de processo e governança democrática (Friedrich 
et al., 2009; Torney-Purta; Amadeo, 2011; Carnegie-CIRCLE, 2003)3. Desde 
os primeiros trabalhos de Rousseau até a elevada influência de John Dewey e 
Paulo Freire é fácil avaliar que existe um consenso duradouro e forte a respeito 
da importância e relevância da educação para a democracia (ver, por exemplo, 
Ayers; Hunt; Quinn, 1998; Gutmann, 1999; Parker, 1996; 2003; Tyack; Cuban, 
1995). De fato, Parker (1996, p. 106) observa que 

A educação democrática em cidadania é uma das metas centrais das escolas 
públicas em geral e do currículo dos estudos sociais em particular. Esta não 
é uma suposição maluca. É difícil encontrar um documento sobre currículo 
de um estado ou distrito escolar que não apregoe ‘a preparação de estudantes 
para cidadania informada em nossa sociedade democrática’ ou alguma coisa 
neste sentido.

O que é difícil encontrar é uma perspectiva igualmente consensual a 
respeito de qual papel e modelo concreto as escolas deveriam desenvolver na 
educação de cidadãos democráticos (Cheney, 2001; Farkas; Duffett, 2010; Wes-
theimer; Kahne, 2002; 2004). O debate geral acerca da educação em cidadania 
há muito tempo tem sido formatado por perspectivas polarizadas. Algumas 
perspectivas e debates mais conhecidos abordaram o seguinte: a questão de 
diferenciar o ensino de cidadania da aprendizagem de democracia (Biesta, 
2007; 2011); propostas curriculares que estimulam formas autênticas de par-
ticipação cívica em oposição a falsas (Anderson, 1998); modelos defendendo 
a cidadania nacionalmente vinculada contra as que propõem uma cidadania 
cosmopolita (Appiah, 2006; Popkewitz, 2007) ou mesmo global (Stromquist, 
2009); modelos republicanos dos liberais (Barber, 1984); ativos dos passivos 
(Wallerstein, 2003); tradicionais versus progressistas e/ou avançados (Parker, 
1996); e pessoalmente responsáveis, e/ou participativos e/ou modelos orien-
tados pela justiça (Westheimer; Kahne, 2003). Contudo, conforme destacam 
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Knight Abowitz e Harnish (2006, p. 680), quase todos os debates e perspectivas 
polarizadoras compartilham como ponto de partida:

O pertencimento vinculado ainda é a maneira mais prevalente pela qual ensi-
namos e compreendemos a cidadania. Os discursos cívicos republicanos apro-
veitam muito dos sentidos destas fronteiras; os discursos liberais enxergam as 
fronteiras mais pragmaticamente e menos zelosamente, mas ainda oferecem 
entendimentos tradicionais de cidadania em termos de pertencimento em 
uma nação-estado. Os discursos que desafiam as convenções dominantes de 
cidadania estão energicamente pressionando estas fronteiras, denominando-as 
socialmente construídas, artificiais e, pior, enganosas em termos de como as 
fronteiras nos levam a antever, categorizar e nos engajarmos na solução de 
problemas tanto com como contra outras nações e povos. 

O quadro do pertencimento vinculado é uma evolução idealizada, romântica 
e nostálgica que permitiu a legisladores, estudiosos, educadores, profissionais 
e público em geral identificarem, compreenderem e avaliarem diferenças entre 
as metas e as práticas pedagógicas de programas de educação em cidadania. 
Porém, o fato de que o pertencimento vinculado é o ponto de partida e muitas 
vezes a meta desejada de muitos programas para educação em cidadania e 
projetos de pesquisa associados não faz dela um bom ponto de partida. Um 
sentido ultrapassado nostálgico, perigos políticos e limitações pedagógicas de 
modelos de educação em cidadania embasados em pertencimento incorporado 
são mais evidentes à luz de evoluções globais correntes na economia, sistemas 
legais e migração e sugerem que noções disfuncionais de cidadania nacional 
do século XIX ainda estejam funcionando atualmente.

A complexa dinâmica associada à globalização – aparentemente níveis 
irreversíveis de transnacionalização de capital, movimento de grandes números 
de pessoas entre e dentro de territórios nacionais (tanto legal como ilegalmente) 
e transformações em estruturas econômicas, legais, políticas e culturais, bem 
como a aceleração da produção e da disseminação de descobertas tecnológi-
cas – criaram novos cenários e também novas figuras sociais (Bauman, 2001; 
Dale; Robertson, 2007; Robertson; Dale, 2008)4. Neste contexto, como observa 
Engin F. Isin (2009, p. 368), as concepções tradicionais de cidadania não são 
mais adequadas: 

Temos categorias para descrever esta figura: estrangeiro, migrante, migrante 
irregular, estrangeiro ilegal, imigrante, andarilho, refugiado, emigrante, 
exilado, nômade, visitante e muitas outras que tentam fixá-la (Nyers, 2003). 
Mas até agora esta figura resiste a estas categorias não porque possua um 
agenciamento como tal, mas porque perturba a própria tentativa de fixá-la… 
A figura anônima é inquietante porque isso contradiz a figura moderna do 
cidadão com lealdade, identidade e pertencimento singular. Existem muitas 
maneiras pelas quais esta figura está se tornando cada vez mais visível e 
lentamente articulável. É impossível capturar todas suas aparências em uma 
única palavra, mas todas desafiam a cidadania.
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Outro desafio, e, como observamos anteriormente, igualmente importan-
te para nosso argumento é que os modelos tradicionais de compreensão das 
relações entre democracia, cidadania e educação muitas vezes são postulados 
a partir da subjetividade idealizada de um cidadão cartesiano desincorporado 
(Smith; Nowacek; Bernstein, 2010). Este sujeito idealizado, associado a uma 
série de comportamentos esperados, como padrões razoáveis de votação, é 
conceituado como o resultado de processos conscientes puramente racionais. 
Neste modelo idealista, os estudantes aprenderão como desempenhar suas res-
ponsabilidades cívicas nas fronteiras claramente definidas de uma nação-estado 
por intermédio de instrução explícita, decidindo racional e conscientemente 
agir conforme o instruído no programa de educação em cidadania planejado 
no qual estão matriculados (Hirsch, 2009). 

Os modelos tradicionais de educação em cidadania são organizados em 
torno de formas idealizadas de cultura em comum, pertencimento estável, 
identidades acabadas, valores claros, modelos de participação autênticos e 
conhecimento verdadeiro que podem ser transformados em melhores práti-
cas pedagógicas, ensinadas e mensuradas como as autoridades educacionais 
requerem (Malkki, 1992). A educação em cidadania tradicional parece ter 
evoluído desde a suposição de que a identidade particular de um cidadão será 
um sistema conscientemente reconhecido, autocontido e não contraditório 
que oferece algum tipo de estrutura estável nacionalmente contextualizado 
de comportamento e que esta estrutura de comportamento pode ser ensinada 
diretamente por escolas e aprendida por estudantes (McCowan, 2009a; 2009b).

Defendemos, ao contrário, que a noção de cidadania sempre teve um signi-
ficativo grau de fluidez (Hogan, 2009), mas as teorias de cidadania – e modelos 
educacionais – nem sempre reconheceram esta variabilidade. Sustentamos 
firmemente que a associação desejada entre cidadania e educação realmente é 
importante. Esta associação simbólica desejada entre educação e formação de 
identidade tem efeitos na realidade de qualquer nação-estado determinada. A 
educação pode e contribui para a produção de identidades de cidadãos, mas esta 
contribuição não pode ser controlada nem medida da mesma maneira com que 
muitos reformadores tentam avaliar quanta matemática um estudante aprendeu 
em determinado ano5. A educação em cidadania tradicional supõe que após 
um processo pedagógico orientado uma nova identidade emergirá (e até este 
ponto concordamos com esta suposição); entretanto, a consolidação de qualquer 
identidade determinada, seja ela pessoal, nacional ou comunitária, sempre é um 
projeto educacionalmente não concluído, uma tensão insolúvel, que não pode 
ser aprendida e compreendida por meio de racionalidade consciente apenas e, 
assim, não resolvida por meio da prestação de instrução explícita sobre o que 
é a democracia e como um bom cidadão deveria agir. 

Conforme Lakoff (2008) convincentemente aponta, racionalidade, raciocí-
nio e compreensão não podem mais ser abordados em pesquisa ou prática como 
uma atividade puramente consciente nem deveriam ser idealizados como tal:
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Precisaremos adotar uma profunda racionalidade que pode levar em conta e 
aproveitar uma mentalidade que é enormemente inconsciente, incorporada, 
emocional, empática, metafórica e somente parcialmente universal. Um Novo 
Iluminismo não abandonaria a razão, mas sim compreender que estamos 
usando uma razão real, formatada por nossos corpos e cérebros e interações 
no mundo real, a razão incorporando emoção, embasada em estruturas e 
metáforas e imagens e símbolos, com pensamento consciente formatado pelo 
vasto e invisível reino do circuito neural não acessível à consciência (Lakoff, 
2008, p. 13-14).

Aceitamos inteiramente o chamado de Lakoff para usar uma racionalida-
de profunda e propomos especificamente que as relações entre democracia, 
cidadania e educação sejam mais bem compreendidas por meio da lente da 
cognição incorporada (Damasio, 2010) e um foco sobre maneiras metafóricas 
e prototípicas de pensar. Na seção seguinte, nossa meta é discutir as relações 
evasivas e as perspectivas sempre conflitantes acerca de cidadania e educa-
ção, para abandonar perspectivas românticas e idealizadas que dominaram 
o debate sobre este tópico, incorporando perspectivas de pesquisa sobre as 
maneiras automáticas e inconscientes pelas quais as pessoas pensam e atuam 
sobre assuntos políticos como um meio de desenvolver uma compreensão mais 
ampliada da educação em cidadania (Biesta, 2011; Hogan, 2009; Lakoff, 2008; 
Westen, 2007). 

Cognição Incorporada e a Relevância do Pensamento 
Automático

Desenvolvimentos recentes em ciência cognitiva e linguística (Feldman, 
2006) demonstram que compreender fenômenos sociais complexos, como 
cidadania, e fenômenos relacionados, como educação em cidadania, requer 
prestar muita atenção não somente aos discursos logicamente construídos, 
formalizados e conscientemente construídos, mas também às maneiras meta-
fóricas e prototípicas de pensar (Haas; Fischman, 2010; Lakoff, 2008; 2002). 
Utilizamos metáforas e protótipos para apreender o sentido do mundo e esta 
apreensão do sentido envolve processos reflexivos conscientes e inconscien-
tes, formas automáticas de reagir e compreender o contexto e os conceitos em 
jogo (Lakoff, 1987; 2002; Lakoff; Johnson, 1980; Rosch, 1977; 1978; 1999).  O 
pensamento metafórico e prototípico nos permite entender e raciocinar sobre 
o mundo e fazê-lo em um ritmo muito mais rápido do que se tivéssemos que 
desenvolver conscientemente e então deliberar sobre tudo ao nosso redor. Ade-
mais, o pensamento metafórico nos permite compreender conceitos abstratos 
em termos de experiências físicas cotidianas. Conforme explicam Lakoff e 
Johnson (1999, p. 45):
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A metáfora permite uma imaginação mental convencional a partir de domínios 
sensoriomotores a serem utilizados para domínios de experiência subjetiva. 
Por exemplo, podemos formar uma imagem de alguma coisa passando perto 
de nós ou sobre nossas cabeças (experiência sensoriomotora) quando não 
conseguimos compreender (experiência subjetiva). Um gesto desenhando 
a trajetória de algo passando por nós ou sobre nossas cabeças pode indicar 
vividamente um fracasso em compreender.

As metáforas são socialmente construídas e são programadas em nossos 
circuitos neurais (Fauconnier; Turner, 2002; Feldman, 2006). As metáforas 
podem ser diferenciadas em primárias e complexas (Grady; Oakley; Coulson, 
1999). As metáforas primárias são aquelas que vinculam uma experiência 
sensoriomotora fonte diretamente a uma experiência física subjetiva e podem 
ser desenvolvidas de duas maneiras: por meio de experiências diretas, como 
compreender que Mais é Mais Alto ao enxergar pilhas mais altas de coisas 
ficando mais altas (Lakoff; Johnson, 1999), ou conexão direta em linguagem, 
como compreender que Conhecer é Ver por intermédio dos processos de fusão 
(Johnson, 1997). As metáforas complexas são “combinações conceituais de 
metáforas primárias [...] [e] proporcionam um mecanismo para conceituar e 
discutir toda a gama de conceitos culturais e abstratos necessários na sociedade 
humana” (Feldman, 2006, p. 202-203). Múltiplas metáforas primárias podem 
coativar a criação de um mapa de links que todos ativam juntos6. As pessoas 
também entendem o mundo por meio de protótipos. Protótipos são modelos 
de exemplos que construímos com categorias dos muitos exemplos isolados 
de coisas que experimentamos no mundo – tudo desde o físico, como um 
pássaro ou uma cadeira, ao mais abstrato, como mulher ou norte-americano 
(Armstrong; Gleitman; Gleitman, 1983; Barsalou, 1983; 1991; Feldman, 2006; 
Lakoff, 1987; 2002; Rosch, 1977; 1978; 1999). Conforme Lakoff e Johnson 
(1999, p. 19) afirmaram, não podemos 

[...] ir além de nossas categorias [e seus protótipos] e ter uma experiência pura-
mente não-categorizada e não-conceitualizada. Seres neurais não conseguem 
fazer isto [...]. Em resumo, o raciocínio embasado em protótipos constitui 
uma grande parte do raciocínio real que fazemos. Raciocinar com protótipos 
é, de fato, tão comum que é inconcebível que pudéssemos funcionar muito 
tempo sem ele.

Experimentamos nossos protótipos construídos como uma “[...] gestalt; isto 
é, o complexo de propriedades [componentes] ocorrendo juntas é mais básico 
para nossa experiência do que sua ocorrência separada’’ (Lakoff; Johnson, 
1980, 2003, p. 71; grifo do autor). Em outras palavras, os protótipos são mais 
fundamentais do que as propriedades componentes definicionais conscientes 
com as quais as descrevemos (Hampton, 1993). 

Como seres neurais, não podemos pensar sem metáforas nem protótipos. O 
processo é automático e inconsciente (Lakoff; Johnson, 1999). Na medida em 
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que os circuitos neurais são ativados e repetidamente disparados juntos – isto 
é, quando a fonte de um protótipo ou metáfora e seus domínios alvos estão 
conectados – a conexão entre fonte e alvo é fortalecida; fortalecendo o protótipo 
e/ou metáfora, as conexões neurológicas ficam mais rápidas e acessadas mais 
automaticamente em nosso pensamento (Feldman, 2006). Não podemos mais 
nos abster de pensar com metáforas e protótipos do que nos abstermos de ler 
palavras quando nos alfabetizamos em nossa língua nativa. A importância de 
metáforas e protótipos é que nos dão uma reação inicial instintiva frente ao 
mundo, um bom senso, digamos do que um conceito é e do que deveria ser. O 
uso de metáforas e protótipos não é somente um começo de nosso raciocínio, 
mas em assuntos morais muitas vezes constituem um ponto de chegada, a partir 
dos quais trabalhamos retroativamente, encontrando razões para apoiar nossa 
intuição automática e inconsciente. De acordo com Haidt e Bjorklund (2008, p. 
189), o raciocínio moral é post hoc: “[...] o raciocínio é um processo que requer 
esforço (em oposição a um processo automático), usualmente utilizado depois 
que um julgamento moral é feito, no qual uma pessoa procura argumentos que 
apoiem um julgamento já feito”. 

Da mesma forma que Haidt e Bjorklund (2008), não discutimos que a de-
liberação consciente nunca esteja presente no raciocínio moral e outras formas 
de julgamento e tomada de decisão, nem que o raciocínio consciente e outros 
meios, como a reflexão empática, não possam superar as intuições iniciais. Ao 
contrário, as respostas intuitivas automáticas iniciais estão quase sempre presen-
tes em julgamentos. Estas intuições não podem ser completamente substituídas 
por raciocínio consciente e outros métodos, e muitas vezes são o julgamento 
final também. A cidadania, como qualquer outro conceito, é incorporada, in-
dividual e coletivamente desenvolvida, compreendida e pensada por meio de 
processos que são grandemente automáticos, inconscientes e impregnadas de 
experiências vividas, com interrupções periódicas por pensamento consciente 
(Camerer; Loewenstein; Prelec, 2004)7. Assim, a experiência vivida de um 
indivíduo é inevitavelmente social, resultando em uma comunidade imaginada 
(Anderson, 1999), construída tanto a partir de fatos como ficções obtidas por 
interações diretas e indiretas (Hogan, 2009). 

O impacto deste insight sobre a mente e as noções de racionalidade mais 
profundas significa que a compreensão de um conjunto de políticas ou práticas 
sociais deve incluir os processos mentais automáticos inconscientes, inclusive 
a análise de metáforas e protótipos, o que lhes dá um apelo intuitivo como bom 
senso. Isto é, no mínimo, como começamos e, às vezes, terminamos nossa com-
preensão e raciocínio acerca de ideias como democracia, cidadania e educação8. 

Metáforas e protótipos são aspectos fundamentais dos processos incons-
cientes envolvidos no pensamento, porém não são os únicos. Enfocamos aqui 
as metáforas e os protótipos como exemplares da importância do pensamento 
inconsciente. Defendemos que algumas estruturas de metáforas e protótipos 
básicas embasam os entendimentos de cidadania subjacentes aos debates so-
bre educação em cidadania9. Tornar mais explícitos estes processos mentais e 
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as metáforas e protótipos mais comuns nos permitirão compreender melhor 
as diferentes visões e as políticas e programas que os acompanham (Jessop, 
2002; Turbayne, 1970).

Metáforas e Protótipos na Compreensão da Cidadania 

No seu livro Understanding Nationalism, Hogan (2009) descreve três me-
táforas fundamentais utilizadas para compreender os conceitos relacionados 
de nação, nacionalismo e cidadania: a nação como sua terra (e as pessoas são 
plantas), a nação como pessoa individual e a nação como uma família, esta 
última desenvolvida por Lakoff (2002, 2008). Embora reconhecendo que se 
pode pensar com metáforas múltiplas e até mesmo contraditórias, devido a 
limitações de espaço para este artigo, e também devido a sua prevalência em 
pedagogias tradicionais, nos concentramos aqui sobre a Nação como Família 
para descrever a operação e o impacto do pensamento metafórico sobre a área 
da educação em cidadania. 

Lakoff (2002; 2008) identifica a metáfora central de Nação como Família 
(por exemplo, pai de nosso país, filhos e filhas vão para guerra) como pos-
suindo duas construções idealizadas do modelo de família (domínio fonte) 
que são então mapeadas sobre a nação (domínio alvo). Estas duas construções 
idealizadas de família são o Pai Severo e o Pai/Mãe Carinhoso/a. No modelo 
Pai Severo, a obediência à autoridade é central. O pai é o líder da família em 
uma hierarquia que se estende desde Deus através da nação e o governo e 
então para baixo através da mãe e dos filhos. O pai possui autoridade moral 
inerente e deve ser obedecido. Existe um certo e um errado absolutos que 
o pai conhece. O pai deve ser severo e forte porque existe mal no mundo e 
fraqueza no caráter individual das pessoas. A punição dolorosa é necessária 
para corrigir o mau comportamento e fortalecer o bom caráter. Algumas pes-
soas vencerão e algumas serão derrotadas em competições que determinam 
mérito e nas batalhas entre o bem e o mal. A competição é natural e deveria 
ser usada para desenvolver a força e a responsabilidade pessoal necessárias 
para ser autoconfiante e bem-sucedido no mundo e no mercado, que utiliza a 
competição para escolher pessoas em seu lugar apropriado na hierarquia de 
mérito e moral. A empatia e a compaixão têm seu lugar no modelo de família 
Pai Severo. São apropriadas depois que a autodisciplina e o forte caráter foram 
estabelecidos. Criam fraqueza se forem oferecidas muito precocemente no 
desenvolvimento de uma pessoa. O modelo de família Pai/Mãe Carinhoso/a é 
baseado em um forte senso de construção de relações. É responsabilidade dos 
pais, independente de gênero, de alimentarem relações fortes um com o outro 
e seus filhos para que possam construir estas mesmas relações com outros. O 
cuidado carinhoso envolve empatia e responsabilidade para com os outros e 
consigo mesmo. Estas relações em expansão formam comunidades construídas 
sobre empoderamento, proteção e realização, que são mais fortes e mais prós-
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peras do que indivíduos ou famílias sozinhas. Autoconfiança e respeito mútuo 
andam de mãos dadas: as crianças aprendem a ser responsáveis ao receberem 
cuidado e quando é esperado que cuidem, com limites de comportamento 
definidos e explicados. Na medida em que as crianças amadurecem, recebem 
uma crescente voz na definição dos limites comportamentais, que passam por 
acordos. Quando ocorre um mau comportamento, espera-se que você aja di-
reito por meio de restituição; a punição por si só em geral é considerada como 
contraprodutiva. A disciplina, na forma de limites não negociáveis, tem seu 
lugar no modelo de família Pai/Mãe Carinhoso/a. Ações que são perigosas ou 
envolvem o dano a outros não estão abertas à discussão. Quando este tipo de 
autoridade é exercido, ainda é explicado com a expectativa de que o acordo possa 
ser alcançado. Ambos os modelos idealizados de família constituem o conceito 
de nação de maneiras similares, mas com resultados diferentes (Lakoff, 2002; 
2008). Ambos vinculam a família com a nação, o pai com o governo em geral 
ou autoridades governamentais e os membros da família com os cidadãos. Os 
entendimentos resultantes das ações e relações apropriadas entre cidadãos e o 
governo, inclusive autoridades, entretanto, diferem.

Aplicando a Metáfora da Nação como Família à Educação 
em Cidadania

Nesta seção, utilizamos a metáfora da Nação como Família para analisar a 
educação em cidadania. No modelo Pai Severo (Lakoff, 2002; 2008), o aspecto 
igualitário inclusivo da cidadania é entendido como o direito igual de todo ci-
dadão de participar, enquanto a desigualdade é entendida como natural, porque 
nem todo cidadão possui as mesmas habilidades ou desenvolve igualmente 
as habilidades que possui. As regras são compreendidas como universais e 
eternas, colocadas em prática por aqueles que possuem as habilidades naturais 
para liderança. A competição, também, é natural e necessária para determinar 
quem são os melhores cidadãos paras as novas posições de liderança, um sub-
conjunto de quem está dentro e quem está fora mais em geral. A maioria dos 
cidadãos não é composta por líderes e deveria participar como seguidores, ao 
votar e então atuar de acordo com as regras estabelecidas pelos vencedores da 
eleição. Como Parker observou,

É uma concepção que busca controlar a expressão de diversidade política, 
interrompendo seu curso, ao ignorar ou se opor à vigorosa expressão de 
diversidade social e cultural. Se a concepção tivesse um lema, poderia ser: 
Contém diversidade política; restringe a diversidade social e cultural (1996, 
p. 111, grifo do autor). 

Este modelo Pai Severo é dominante e implícito no tema valores-conheci-
mento-habilidades familiar propagado pelos programas de educação em cidada-
nia mais tradicionais (Butts, 1980; McDonough; Feinberg, 2005). Butts (1980, p. 
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122) escreveu que a educação em cidadania tradicional “[...] abrange os valores 
fundamentais da comunidade política, um conhecimento realista e erudito do 
trabalho de instituições e processos políticos e as habilidades de comportamento 
político requeridas para participação efetiva em uma democracia”. Ensinar o 
jovem a manter o posto de cidadão é principalmente enfatizado, significando 
alguém que vota, desenvolve opiniões sobre assuntos de preocupação pública, 
mantém compromissos próximos com liberdade e justiça e possui uma profunda 
compreensão da mecânica do governo democrático, a partir de seus três ramais 
para sua proteção de direitos individuais (Parker, 1996).

A metáfora do caminho é outro componente central no modelo Pai Severo. 
Neste caso, a democracia é uma finalidade concretizada ou um destino alcança-
do, e assim a meta da educação em cidadania deveria ser manter o status quo. 
As regras e instituições da democracia são divulgadas e memorizadas como 
verdades universais e eternas, incluindo honrar a história e os heróis. A lealdade 
com a escola e a autoridade é essencial como maneira de reforçar os processos 
existentes de competição eleitoral como o melhor meio de encontrar e recom-
pensar os sempre poucos indivíduos dignos de mérito e notáveis. Similarmente, 
alguns protótipos são mais dominantes do que outros. Na visão de mundo do 
Pai Severo, as eleições são uma competição onde a melhor pessoa (homem) 
vence. Um general austero, um homem de negócios e um político rico são os 
protótipos dominantes ideais do presidente Pai Severo. Quando as coisas não 
funcionam deste jeito – por exemplo, um negro ativista comunitário ou uma 
mulher vence a presidência – então a ousadia é um defeito ou trapaça ao sistema 
e fortes contramedidas devem ser tomadas para restaurar a ordem natural.

No modelo Pai/Mãe Carinhoso/a (Lakoff 2002; 2008) a desigualdade é 
uma pedra no caminho, pois se relaciona à cidadania, educação e democracia. 
As pessoas deveriam ter oportunidade igual para que o aspecto inclusivo da 
cidadania fizesse sentido. O grau em que esta desigualdade é natural versus 
socialmente criada é de importância secundária; a sociedade deve empoderar 
os indivíduos para permitir que ocorram competições verdadeiramente justas. 
Metáforas diferentes são dominantes no modelo Pai/Mãe Carinhoso/a no que 
tange à educação em cidadania (Lakoff, 2002; Lakoff; Johnson, 1980). A equi-
dade é compreendida como a distribuição de recursos com base na necessidade, 
para que as pessoas que começam com menos capacidade econômica, social e 
política recebam apoio adicional para que consigam participar mais justamente 
junto com os que começam com mais. Às vezes os limites, como no gasto em 
campanhas, são usados para alcançar justiça também. A liberdade não somente 
é uma falta de restrição, mas também um auxílio positivo ao movimento, como 
receber ajuda ou apoio de alguém, com em uma rede de segurança, para evitar 
cair (compreendido metaforicamente como cair). A infraestrutura básica, da 
legislação eleitoral à educação, atenção à saúde e empregos com salários dignos, 
é necessária para que a democracia funcione. A desigualdade, na visão do Pai/
Mãe Carinhoso/a, se deve mais à distribuição inadequada do que a diferenças 
inatas e estas deveriam ser corrigidas. Quando é permitido aos cidadãos que 
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participem igualmente, então a competição produz os melhores líderes e evita 
políticas que possam levar à ruína (Sen, 1992, 1999). Como foi observado 
anteriormente, os protótipos também desempenham um papel nesta análise. 
No modelo Pai/Mãe Carinhoso/a, o protótipo dominante ideal de um líder é 
alguém que devolve à comunidade por modos que ajudem aos marginalizados 
se tornarem parte do sistema. A filósofa Hanna Arendt (1993, p. 196) dá um 
bom exemplo da compreensão de Pai/Mãe Carinhoso/a da educação como um 
presente para a próxima geração:

A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante 
para assumirmos a responsabilidade por ele [...] salvá-lo da ruína que seria 
inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos.  E educação [...] é onde 
decidimos se amamos nossas crianças o bastante para não expulsá-las de 
nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, nem arrancar de suas 
mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para 
nós, preparando-as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar 
um mundo comum. 

A metáfora do caminho, com sua ênfase sobre finalidades como destinos 
para compreensão da educação em cidadania, é problemática para os que pen-
sam com uma visão do mundo conforme o modelo Pai/Mãe Carinhoso/a. Apli-
cada à noção de democracia, pressupõe um destino conhecido juntamente com 
um caminho explícito. Porém, a democracia no modelo Pai/Mãe Carinhoso/a 
se concentra sobre processos democráticos, especialmente a necessidade de 
torná-los mais iguais. Caminho como processo não se encaixa bem com a 
metáfora de caminho desenvolvida a partir das experiências incorporadas com 
trajetórias reais. Como resultado, tentativas de conscientemente refazer e reo-
rientar esta metáfora em entendimentos de alcançar a democracia como processo 
parecem estranhas e não convincentes10. Um uso consistente, compreensível e 
efetivo da Metáfora do caminho no modelo Pai/Mãe Carinhoso/a é fornecido 
por Martin Luther King, Jr., em seu discurso de 1968, Cheguei ao Topo da 
Montanha (American Rhetoric, 2010). Neste discurso, King descreve nume-
rosas realizações específicas sobre a caminhada histórica rumo à verdadeira 
democracia (por exemplo, “Eu chegaria até mesmo a 1863 e veria um Presidente 
vacilante com o nome de Abraham Lincoln finalmente chegar à conclusão de 
que tinha que assinar a Proclamação de Emancipação. Mas eu não pararia lá.”). 
Ainda assim, a marcha continua, tanto literal como metaforicamente, rumo à 
realização total: uma democracia que é um processo justo de inclusão igual e 
completa, que ele viu e acredita que será alcançado (“E Ele me permitiu chegar 
ao topo da montanha. E eu olhei ao redor. E eu vi a Terra Prometida. Posso 
não chegar lá com vocês. Mas hoje de noite quero que saibam que nós, como 
um povo, chegaremos à terra prometida!”). Aqui King desenvolve a metáfora 
do caminho em sua compreensão incorporada: ele apresenta o processo de 
atingir seu conceito de democracia como marchar ao longo do caminho da 
história para seu alcance no futuro próximo. Utilizando os desenvolvimentos 
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em linguística acima descritos, propomos que o uso da metáfora do caminho 
por King, no que essencialmente é um discurso promovendo o modelo Pai/
Mãe Carinhoso/a, é efetivo e realista e não deveria ser descartado como um 
discurso idealista-utópico, como frequentemente é referido. Existe alguma fle-
xibilidade na alteração consciente de valores elementares em nosso pensamento 
metafórico, mas é quase impossível reconfigurar conscientemente os elementos 
básicos da metáfora em si. Em relação à metáfora do caminho, as finalidades de 
destinação podem ser alteradas; por exemplo, alguém poderia manter o status 
quo de democracia ao qual já chegamos versus continuar marchando rumo uma 
democracia totalmente participativa ainda por ser alcançada. A vinculação 
origem-alvo, no entanto, não pode ser alterada conscientemente. Não se pode 
convencer as pessoas a automaticamente pensarem sobre a democracia como 
a marcha em si, ao invés do destino no fim da caminhada, quando a metáfora 
do caminho é desencadeada. 

Conclusões: além da educação em cidadania idealizada

Neste artigo discutimos que os esforços para definir cidadania e educação 
em cidadania que ignorem os processos de cognição incorporada são tentativas 
para solucionar o insolúvel por duas razões principais. Primeiro, o conceito bá-
sico do que é uma nação-estado, suas fronteiras e possibilidades, está sendo, em 
si, redefinido pela influência da experiência vivida pelas pessoas das dinâmicas 
globais contemporâneas resultantes em mudanças políticas, econômicas, sociais 
e demográficas. Estas dinâmicas estão criando novos cenários e posições de 
sujeito que não podem ser ignorados. Os estudantes experienciam estas rede-
finições, tanto direta como indiretamente, o que influencia suas compreensões 
de cidadania. Em segundo lugar, reduzir a noção de cidadania a um conjunto 
de dispositivos, habilidades, práticas e ideais que podem ser oferecidos e então 
realizados por sujeitos puramente racionais conscientes em instituições que mui-
tas vezes não estão nem mesmo democraticamente organizadas, não somente 
ignora as tensões de governamentalidade, mas desconsidera a importância da 
aprendizagem automática, não consciente em cognição humana11. O resultado 
destas omissões são programas não efetivos de educação em cidadania (Howe; 
Covell, 2009; Knight Abowitz, 2008; Schugurensky, 2010; Smith, 2009). Utili-
zar as ferramentas fornecidas por cognição incorporada permitirá outro apoio 
a programas de educação em cidadania efetivos do tipo que vincula a vida 
estudantil, tanto dentro como fora da escola, por meio da participação ativa 
em atividades democráticas autênticas (Battistoni, 2004; Moll, 2004). Biesta 
(2007) apropriadamente resume a conexão entre educação em cidadania e 
sociedade, apoiando implicitamente a importância da cognição incorporada:

Defendo que é uma ilusão pensar que as escolas sozinhas possam produzir 
cidadãos democráticos. Na medida em que ação e subjetividade sejam possí-
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veis em escolas e sociedade, as escolas podem realizar a tarefa mais modesta 
e mais realista de ajudar crianças e estudantes a aprenderem a respeito e 
refletirem sobre as frágeis condições sob as quais as pessoas podem agir, sob 
as quais todas as pessoas podem ser um sujeito. Uma sociedade em que os 
indivíduos não consigam ou não seja permitido que ajam não pode esperar 
de suas escolas que produzam seus cidadãos democráticos para tanto. Assim, 
concluo que as escolas nem podem criar nem salvar a democracia – somente 
podem apoiar sociedades em que ação e subjetividade sejam possibilidades 
reais (Biesta, 2007, p. 704).

As tensões emergindo na relação entre democracia e educação em cidadania 
são mais bem compreendidas por meio da análise de metáforas incorporadas, 
visões prototípicas de democracia e as experiências vividas tanto de indivíduos 
como grupos. Este tipo de compreensão é necessário porque as experiências 
de governamentalidade vividas (Foucault, 1994; 2004) não são fixas e mudam 
com o tempo. Em democracias industrializadas, liberais, representativas, os 
modelos básicos de educação em cidadania parecem ser mais confortáveis com 
perspectivas orientadas pela metáfora do Pai Severo, talvez porque sejam mais 
facilmente assimiladas aos padrões dominantes de vida diária (Haas; Poynor, 
2005). Existem poucas situações na vida dos cidadãos dos EUA moderno – de 
pequenas ligas a escolas a organizações comerciais – que não operam como 
uma hierarquia colocada em vigor por meio de formas de disciplina e punição, 
em que a desigualdade é a norma. Certamente para escolas o modelo do Pai 
Severo oferece a organização do que é muitas vezes percebido como sistemas 
educacionais mais competitivos e ordenados, especialmente aqueles focados 
em escores de exames padronizados e preparação para emprego (por exemplo, 
Grubb; Lazerson, 2007). Outros modelos de educação em que as desigualdades 
sociais e educacionais não são nem promovidas nem aceitas exigirão a ativação 
de formas do modelo Pai/Mãe Carinhoso/a12. Porém, a ativação de diferentes 
metáforas, bem como seus protótipos acompanhantes, é difícil de alcançar sem 
compreender a relevância de cognição incorporada. Faz sentido, no começo 
da segunda década do século XXI, equiparar educação em cidadania a demo-
cracias pluralistas com a ideia de um cidadão esclarecido desincorporado? 
Em nossa perspectiva, a educação em cidadania não pode ser compreendida 
sem compreender o funcionamento automático de nossos modos prototípicos 
e metafóricos de pensar. Ao mesmo tempo, esta compreensão não exige que 
se minimize ou ignore a relevância de conflitos ideológicos, colonialismo, 
exploração, dinâmica racial, étnica, religiosa, sexual, de gênero, nacional ou 
baseada em classe interveniente em sua construção. Queremos ser claros a 
respeito deste ponto. Utilizar a cognição incorporada oferece uma compreensão 
mais abrangente da lógica apresentada tanto por qualquer um do nosso lado 
como qualquer um do outro lado, mas não modifica automaticamente como 
você se sente a respeito do argumento de cada lado. A cognição incorporada 
também pode nos auxiliar a esclarecer nosso próprio pensamento – permitindo 
que compreendamos melhor as relações entre argumentos conscientes e nossos 
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modos automáticos de pensar, incluindo limites sobre a alteração consciente 
de compreensões embasadas em metáfora e protótipo existentes. 

Finalizando, a cognição incorporada está embasada em uma compreensão 
realista de como as pessoas constroem suas subjetividades, porque reconhece 
a importância de modos inconscientes e automáticos de compreensão, bem 
como a relevância e os limites da racionalidade consciente. Como tal, nossa 
interpretação oferece a estudiosos, legisladores e profissionais ferramentas con-
ceituais melhores e mais úteis para superar as limitações de modelos correntes 
de educação em cidadania que vão além de batalhas dualistas simplistas das 
perspectivas de bem versus mal e eficiência versus cuidado. Indubitavelmente, 
o posicionamento ético, aspectos de conflitos de consciência e ideológicos 
importam, mas como educadores e estudiosos não podemos fazer muito pro-
gresso ignorando os níveis inconscientes e automáticos de pensamento, que 
não são facilmente dissuadidos com argumentos racionais e factuais somente. 
Parafraseando George Lakoff (2008), precisamos de ferramentas pedagógicas 
do século XXI para resolver problemas educacionais do século XXI.

Recebido em fevereiro de 2012 e aprovado em abril de 2012.

Notas

1 O título original do artigo era Podemos ir Além dos Modelos Idealistas na Educação 
em Cidadania?

2 Está bem definido como mulheres, pessoas de cor, os pobres e os analfabetos eram, 
e em alguma medida ainda são, excluídos dos benefícios e responsabilidades da 
cidadania. É provável que estas exclusões estejam embasadas em protótipos (mais 
a respeito deste conceito a seguir) de quem está mais preparado para liderar e quem 
deveria ser governado e os traços deste passado não podem ser descartados quem 
deveria ser neste conceito a seguir do ste. ns, porque reconhece a importância (Sleeter, 
1995). De maneira similar, em termos da flutuação do que é ser um bom cidadão, é 
útil consultar o trabalho de Russell Dalton, bem conhecido por sua pesquisa sobre 
sistemas políticos da Europa ocidental, que “[...] defende que, entre as gerações mais 
jovens, o conceito de dever do cidadão (por exemplo, votar e obedecer às leis) está 
sendo substituído por um conceito de cidadania engajada que inclui ação política 
para beneficiar aos outros (não apenas votando) e coloca ênfase sobre a tolerância 
política de grupos com diferentes pontos de vista e atitudes de grupo étnico” (Turney 
Purta; Amadeo, 2011, p. 195).

3 Existe uma extensa literatura também discutindo como concepções clássicas de cida-
dania são inerentemente afetadas por dinâmicas de classe, raciais e religiosas. Uma 
revisão crítica destas dinâmicas está fora do âmbito deste artigo. Para uma análise 
abrangente destas dinâmicas ver The condition of citizenship, van Steenbergen, 
(1994) e também Gutmann (2004). 

4 Susan L. Robertson (no prelo) resume estas mudanças da seguinte maneira: “[...] 
quatro movimentos interligados ocorreram no começo dos anos 1980 como conse-
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quência de processos de globalização que desafiam o papel de sistemas de educação 
na re/produção de regimes nacionais de cidadania no pós-guerra. Estas eram (I) 
mudanças no mandato e governança da educação; (II) a crescente comodização da 
educação; (III) redimensionamento do trabalho da educação; e (IV) a pluralização 
de identidades. Juntas, perturbaram as categorias incrustadas e fortemente ligadas 
do estado nacional e noções de cidadania nacional, em troca reconstituindo a ci-
dadania e declaração de cidadania de novas maneiras. Entretanto, o que também 
tenho defendido é que embora exista uma pluralização de identidades e processos de 
produção de identidade, os regimes de cidadania ficaram dominados por discursos 
e projetos neoliberais e que isto resultou na constitucionalização do econômico em 
escalas múltiplas” (p. 10).

5 Reconhecemos que o modo como a aprendizagem em matemática e outras matérias 
é avaliada também é, com frequência, problemática.

6 Por exemplo, Feldman apresenta a metáfora complexa de Evento é Estrutura como 
combinando muitas metáforas mais simples, inclusive Causas são Forças, Estados 
são Locais, Mudanças são Movimentos, Dificuldades são Impedimentos e Finalidades 
são Destinos (Feldman, 2006).

7 É importante observar que, ao usar o termo experiência vivida, nos referimos tanto a 
interações diretas (quando alguém está pessoalmente presente em uma experiência) 
quanto indiretas, como informações obtida por meio de televisão, filmes, noticiários 
e jornais, blogs, Facebook, Twitter e conversas privadas onde alguém relate infor-
mações (van Dijk, 1987).

8 Este é um campo de pesquisa sobre processos sociais e políticos que começou há 
mais de 50 anos atrás (Gallie, 1956 sobre concepções de democracia) e recentemente 
começou a emergir em educação e além dela, inclusive sobre concepções de demo-
cratização (Beer; Boynton, 2004); visões políticas do mundo em geral (Lakoff, 2008; 
2002); o processo político (Beer; De Landtsheer, 2004); feminismo (Hawkesworth, 
2009); professores (Fischman, 2000); ensino e aprendizagem (Haas; Lakoff, 2010; 
Mahilios; Maxson, 1998; Martinez; Sauleda; Huber, 2001; Munby, 1987; Pineau, 1994; 
Provenzo; McCloskey; Kottkamp; Cohn, 1989; Reddy, 1978; Saban, 2010; Sfard, 1998; 
Shaker, 2010); e educação superior (Fischman; Haas, 2009; Haas; Fischman, 2010). 
Ver também estudiosos trabalhando sobre análise de discurso (por exemplo, Alsup, 
2006; Knight Abowitz; Harnish, 2006; Rogers et al., 2005; Pini, 2009) e análise de 
estrutura (Kumashiro, 2008).

9 Ver, por exemplo, Hogan (2009) para uma análise de metáforas e nacionalismo e 
Shaker (2010) para análise de metáforas em educação.

10 Por exemplo, Parker (1996) defende o redirecionamento consciente da metáfora do 
caminho para longe de “finalidades como destinos” e rumo ao processo de realizar 
uma jornada junto em uma seção ironicamente intitulada “Caminho/Realização”: 
“Encarado como um processo criativo, construtivo, a democracia não está realizada 
já; neste caso os cidadãos atualmente precisam apenas celebrar e protegê-lo, mas 
uma caminhada que os cidadãos em uma sociedade pluralista fazem juntos. É uma 
caminhada política, uma tradição de tipos que os une, não uma cultura, língua ou 
religião. A ratificação da Constituição e as diversas lutas democráticas que se segui-
ram (o fim da escravidão, ampliando a franquia às mulheres e derrotando Jim Crow, 
por exemplo) concluíram mal o livro sobre democracia nos EUA; quase prescindiram 
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de suas possibilidades. O trabalho chamado democracia não está concluído agora. A 
necessidade deste trabalho emerge de novo, em si mesmo, continuamente” (Parker, 
1996, p. 114, notas de rodapé omitidas). Parker continua sua defesa do redireciona-
mento além desta seção citada; entretanto, achamos que não fará nenhum bem, porque 
o vínculo entre a fonte fundamental e os domínios alvo em metáforas incorporadas 
(aqui, caminhos levam a finalidades de destino) não são conscientemente maleáveis 
a este grau (Feldman, 2006; Lakoff, 2008; 2002; Lakoff; Johnson, 1999; 1980).

11  Ver os trabalhos de Damasio (2003) e Ramachandran (2011), entre outros, sobre a 
importância de neurônios-espelho para permitir que absorvamos cultura.

12 Talvez o melhor exemplo de uma reforma educacional na qual a desigualdade não 
foi normalizada é a Escola Cidadã brasileira (Projeto Escola Cidadã), no qual a meta 
de democratizar a educação era o marco de uma reforma educacional bem-sucedida. 
A Escola Cidadã destaca-se como um dos projetos de reforma educacional urbana 
mais inovadores implementados no mundo todo (United Nations, 1996; World Bank, 
2000). As principais metas deste projeto eram a) Democratizar o acesso às escolas; 
b) Democratizar a administração das escolas; e c) Democratizar o acesso ao conhe-
cimento. Para uma discussão mais detalhada deste projeto, ver Fischman; Gandin 
(2007); Gandin; Fischman (2006).
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